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APRESENTAÇÃO

Este documento apresenta uma síntese do diagnóstico socioeconômico, ambiental e a classificação da orla marítima do litoral piauiense, incluindo os cenários de uso e ocupação, atual e desejados para os municípios de Ilha Grande, Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia, além de uma proposta de Plano de intervenção para as praias de Atalaia Praia de Pedra do Sal.

Seu conteúdo foi gerado durante o curso para capacitação de gestores locais do Projeto Orla, realizado em Luís Correia entre 19 e 30 de Janeiro de 2002, onde a equipe capacitada era formada por representantes da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, do executivo e legislativo dos quatro municípios, do SEBRAE/PI, da Gerência Regional do Patrimônio da União – GRPU/PI, da Gerência Executiva do IBAMA/PI, da Universidade Estadual do Piauí, Capitania do Portos e Sociedade Civil organizada. 

Resumidamente, a síntese do diagnóstico socioeconômico e ambiental do litoral do Estado, aponta diretrizes que visam o desenvolvimento sustentável da região, sendo, portanto, o relato da visão dos referidos gestores, em relação a realidade em que se encontram as localidades citadas, bem como o cenário de uso desejado para suas respectivas orlas. 

Entretanto é inevitável que a definição dessas diretrizes levem ao delineamento de ações que transcendem os objetivos iniciais do Projeto Orla, muitas das quais já vem sendo enfocadas em estudos elaborados para a Zona Costeira do Piauí, a saber:

· Macrozoneamento Costeiro: Relatório Geo-ambiental e Socioeconômico;

· Plano Diretor do Litoral Piauiense;

· Diagnóstico do Zoneamento Ecológico-Econômico do Baixo Rio Parnaíba – ZEE/BRP;

· Projeto de Gestão Integrada dos Ambientes Costeiro e Marinho do Piauí – GERCO/PI. 


Os estudos citados constituem enfoques importantes para a gestão ambiental do litoral como um todo, mas não apresentam detalhamento específico na escala de trabalho da orla marítima, pois se concentram resumidamente, na concepção de Planos Diretores para área de turismo, com propostas de ação para o Zoneamento a serem elaboradas no Projeto apoiado pelo PNMA II, além das atividades do próprio Zoneamento Ecológico-Econômico do Baixo Rio Parnaíba - ZEE-BRP e do PRODETUR, que prevêem metas nesta direção. 


Outras de ações articuladas com o Zoneamento incorporam demandas do Plano de Manejo da APA do Delta do Parnaíba, e definem estratégias de execução conjunta entre a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado do Piauí - SEMAR e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, além da delimitação da linha de preamar média - LPM e definição dos terrenos de marinha em alguns trechos do litoral, por parte da Gerência Regional do Patrimônio da União – GRPU.

 
Essa última questão apresenta-se de forma relevante no contexto local/regional, tendo em vista a existência de um impasse jurídico entre a Secretaria de Patrimônio da União (SPU) e o IBAMA.

Levando em consideração todas as variáveis desse contexto, foi elaborada uma proposta de Plano de intervenção nos trechos de orla citados, de acordo com a metodologia proposta no âmbito do Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima. Trata-se de uma iniciativa do Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio da Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos – SQA e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), por meio de sua Secretaria de Patrimônio da União (SPU), e que tem como principal objetivo promover o ordenamento e o disciplinamento de usos dessa faixa da Zona Costeira, onde estão concentradas grande parte de bens da União, como forma de otimizar o repasse de sua gestão para os municípios. 

Assim, o Plano de Intervenção proposto vem ao encontro das ações citadas anteriormente, mas sempre dando foco em uma área que requer interferências mais detalhadas e propõe, para tanto, medidas a serem implementadas a curto, [image: image1]médio e longo prazo.

Foto 1 — Ilha Grande (Pontal junto ao Rio Parnaíba)

I. Síntese do diagnóstico socioeconômico, ambiental e classificação da orla marítima do litoral piauiense

O diagnóstico aqui realizado teve como base, a análise de uma relação de parâmetros/indicadores ambientais, sociais e econômicos, avaliados tanto para a Zona Costeira como para a orla marítima dos respectivos municípios, colaborando para o estabelecimento dos cenários de uso e ocupação atual e desejado para o litoral.

Ilha Grande, Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia, são municípios localizados na área de abrangência da APA do Delta do Parnaíba, onde se destacam vários ecossistemas relevantes, como campos dunares, manguezais, praias, áreas de várzeas, áreas alagadas, conferindo-lhes grande singularidade natural, alto grau de originalidade de paisagens e um baixo grau de poluição. 
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Foto 2 — Vista aérea Cajueiro da Praia
A agricultura, o extrativismo vegetal, a pesca e a mineração são as atividades econômicas predominantes na região, onde podem ser destacados principalmente na agricultura, o cultivo do milho, feijão, castanha, mandioca; na fruticultura, a produção de melancia, banana e coco; no extrativismo vegetal, a extração do pó e a produção da cera de carnaúba, o carvão vegetal e a madeira; na mineração, a extração de sal. 

Alguns dados isolados sobre as localidades de interesse contribuem para conhecer a dimensão e importância da região estudada, tais como: a área do município de Ilha Grande que é de 122 Km², onde se distribui uma população de 7.890 habitantes, sendo 6.505 urbana e 1.385 rural, e com taxa de alfabetização de 65,8% (Fonte: IBGE/Censo 2000). 

Já o município de Parnaíba, o único centro urbano com influência regional e apoio às demais atividades socioeconômicas e institucionais do litoral piauiense, possui área de 431 Km², e segundo o Censo 2000 – IBGE, 132.282 habitantes, sendo 124.988 população urbana e 7.294 população rural, e apresenta 78,8% de taxa de alfabetização.

Luís Correia, por sua vez, tem área de aproximadamente 1.072 Km², com população em torno de 24.000 habitantes, distribuídos em 10.297 habitantes na área urbana e 13.956 em área rural, e sua taxa de alfabetização é de 63,2%. Cajueiro da Praia, município fronteiriço ao Ceará, possui 282 Km² de extensão e população de aproximadamente 7.000 habitantes, com taxa de alfabetização em torno de 65%. (Fonte: IBGE/Censo 2000).

O ritmo da ocupação urbana da região como um todo pouco é significativo, fato explicável pela visível estagnação da economia, expressa no alto índice de desemprego, do emprego informal e na baixa tributação arrecadada. Além disso, a região apresenta grandes demandas sociais, principalmente na área de educação. 

Conforme já referido, os principais atrativos da região são as paisagens relativamente bem preservadas e sua posição geográfica – onde a proximidade com os Lençóis Maranhenses (MA) e Jericoacoara (CE) – possibilita com que a mesma sirva de base de visitação para tais localidades, uma vez que possui o aeroporto mais próximo desses locais e estrutura hoteleira adequada para a demanda atual. Contudo, o fluxo turístico da região ainda é pouco expressivo, sazonal e concentrado apenas nas localidades de Luís Correia e Parnaíba.

Quando se dá foco, especificamente, à orla marítima da região, observa-se, em grande parte desse espaço, com exceção das Praias de Pedra do Sal e Atalaia, uma grande diversidade de ambientes naturais, com dunas, lagoas, matas de carnaúbas, restingas, pastos, alagados, manguezais, demonstrando que a cobertura vegetal nativa ainda é bastante representativa, o que proporciona um alto grau de integridade dos ecossistemas.

As condições de balneabilidade ainda são consideradas boas, ocorrendo uma baixa incidência de erosão costeira, de construções irregulares e infra-estrutura de lazer e turismo acanhadas. Resumidamente, pode-se considerar que grande parte dessa área apresenta-se equilibrada paisagística e ambientalmente, devido à pouca ou quase nenhuma ação antrópica, o que ressalta seu alto potencial para atividades como pesca, aqüicultura e turismo. 
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De acordo com a metodologia do Projeto Orla, que permite identificar e analisar diferentes tipologias, grande parte do litoral do Piauí tem orla do tipo exposta, que pode, genericamente, ser enquadrada na Classe A, onde os usos são compatíveis com a presença e manutenção das características e funções naturais. O único trecho do litoral que não se insere nessa classificação é a porção mais ocupada da Praia de Atalaia em Luís Correia, que foi enquadrada na Classe B, onde os usos são compatíveis com a manutenção da qualidade ambiental e/ou baixo potencial de impacto.
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1. Cenário de uso desejado para a Zona Costeira

Dadas as já mencionadas características da região, é inequívoca sua vocação para o turismo ecológico, com possibilidade de explorar a diversidade de recursos naturais de forma sustentável, mantendo sua integridade e as condições de balneabilidade das praias. 

O diagnóstico feito pelos gestores, aponta para a necessidade de um planejamento de caráter preventivo dos espaços litorâneos, que contemple atividades socialmente justas, economicamente viáveis e ambientalmente adequadas. Para tanto, algumas medidas deverão ser tomadas para sua consolidação, sejam elas: implantação de formas alternativas de geração de energia, com uso de tecnologias limpas; implementação de projetos de saneamento básico e de coleta/tratamento adequada do lixo, tanto nos municípios litorâneos, quanto no seu entorno, que contribuem com a carga de resíduos sólidos lançados para o mar pelos rios da região – Igaraçu e Parnaíba.

Nas áreas urbanas contíguas à orla, são necessárias medidas que levem à adoção de um padrão urbanístico para as construções, além da estruturação de um sistema de circulação viária adequado e da implementação de um plano urbano-paisagístico. 

Entre as demandas sociais, é visível a necessidade de ações de estímulo ao cooperativismo como foco na pesca e artesanato; de direcionamento da agricultura com fomento à atividade de fruticultura; o incentivo às manifestações culturais locais (festas, folclore); a preservação e conservação do patrimônio histórico e o incentivo à culinária local. Em decorrência dos estímulos às atividades desse tipo, a implementação de escolas-modelo voltadas para hotelaria, turismo e gastronomia, também apresentam-se como ótimas alternativas  para a formação e absorção profissional local.

No que tange às questões ambientais, deve ser estimulada a implementação de atividades educacionais, tanto nas escolas quanto nas comunidades. A criação de unidades de conservação mais restritivas, como parques e reservas, visando a proteção dos recursos naturais e o controle da ocupação antrópica também devem ser metas prioritárias.

Outras medidas complementares são essenciais para o desenvolvimento sustentável deste espaço, como a capacitação técnica-administrativa das prefeituras; a criação de leis municipais de uso e ocupação mais restritivas; o estabelecimento de estratégia de divulgação para o turismo em nível nacional e internacional. O controle efetivo de atividades de alto impacto como as atividades portuárias e carcinocultura.

Assim, entendendo que a atividade turística pode ser o eixo do cenário desejável, a região deve buscar formas para minimizar o problema de sazonalidade de visitação, com o fomento à modalidades até então não exploradas, como o turismo para a 3ª idade, o turismo de eventos, o ecoturismo e as atividades ligadas aos esportes náuticos. Essas ações devem ser conduzidas de modo a melhorar a qualidade de vida da população local – mantendo, ao mesmo tempo suas tradições e costumes, como forma de retro-alimentar o processo de desenvolvimento sustentável. 


2. Identificação e caracterização dos conflitos de uso da orla

A necessidade de delineamento de um cenário de usos para o futuro, é decorrência de um estado de coisas que se explicita em conflitos de interesses e de usos dos recursos naturais. As questões institucionais permeiam todas essas sobreposições de interesse, trazendo reflexos diretos à gestão dos espaços litorâneos.


De forma geral, os conflitos de uso na orla marítima podem ser caracterizados como uma situação ocasionada pelo confronto entre as formas de apropriação dos recursos socioeconômicos e ambientais, resultando, nesse caso, em problemas sociais e/ou ambientais. No Estado do Piauí esse quadro não é diferente, e no processo de análise conjunta dos gestores, foi observado que os conflitos em cada um dos quatros municípios eram decorrentes e comuns a quase todo o espaço litorâneo, permitindo então, que os mesmos fossem agrupados em:

· Conflitos de Ocupação Territorial

- Que se evidencia quando a ocupação desordenada do espaço, traz conseqüências negativas à conservação/manutenção ambiental e da qualidade paisagística

- Pode ser explicitado pela utilização inadequada dos espaços praiais

· Conflitos de Usos Múltiplos

- São característicos, por exemplo, da utilização inadequada e simultânea do espelho d’água, e da exploração dos recursos aquáticos sem critérios de sustentabilidade.

· Conflitos Intergovernamentais

- No caso do Piauí, estão evidentes, por exemplo na questão jurídico-institucional que envolve a demarcação da Linha de Preamar Média - LPM e linha de praia, por instituições com posição divergentes.

2.1. Conflito entre a ocupação desordenada do espaço trazendo conseqüências negativas à conservação/manutenção ambiental e da qualidade paisagística

Este conflito está presente, sobretudo, na forte pressão pela expansão urbana sobre áreas de interesse ambiental como é o caso da APA do Delta do Parnaíba. 
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Um dos principais fatores dessa expansão está relacionado com o fluxo turístico da região, que apesar de não ser expressivo, e mesmo valendo-se da pouca infra-estrutura de apoio, vem proporcionando o aumento de construções de segunda residência, empreendimentos turísticos e comerciais. 

Foto 4 — Hotel em Luís Correia

As atividades diretamente ligadas a este conflito concentram-se no comércio, lazer, além daquelas típicas da urbanização, onde já nota a especulação imobiliária e a aceleração da construção civil. Os principais segmentos sociais envolvidos nessa questão são a associações comerciais, os sindicatos de classe dessas atividades, e os empreendedores turísticos. 

A ausência de Planos Diretores Urbanos, de legislações municipais e/ou estaduais adequadas e já citadas, a indefinição a respeito dos limites da praia, e a falta de regulamentação da APA são restrições legais incidentes nesse espaço que permitem com que essa questão se agrave.

Os principais problemas decorrentes desse conflito são: o aumento do número de construções e assentamentos irregulares; o crescimento do comércio informal, e a perda da qualidade paisagística e ambiental. Esse quadro, gera, por conseqüência, o aumento de resíduos sólidos, a diminuição dos espaços de lazer; invasões na faixa de praia por construções civis, e a destruição parcial dos ecossistemas costeiros existentes.

Com vistas a solucionar tais problemas algumas ações se mostram fundamentais, como: a elaboração de Plano Diretor Urbano para cada município, estabelecendo normas e padrões para construção, fiscalização efetiva, e a própria regulamentação da APA do Delta do Parnaíba, abrirá a possibilidade de criação de novas unidades de conservação, como parques e reservas com diferentes modalidades de uso. 

2.2. Utilização inadequada dos espaços praias

Por este conflito entende-se a má utilização da faixa delimitada como orla onde a definição de usos é ausente. Hoje, o quadro de falta de ordenamento faz com que se destaquem atividades comerciais e turísticas, especialmente na Praia de Atalaia e Pedra do Sal, onde os serviços prestados são precários e as construções comerciais são muitas vezes compartilhadas com moradia, comprometendo, os aspectos ambiental e paisagístico daqueles espaços. Os principais segmentos sociais envolvidos nessa questão são a associação de comerciantes, os empreendedores turísticos, e, institucionalmente, as Prefeituras Municipais. A precariedade da legislação incidente na área, assim como a ausência de um processo adequado de licenciamento ambiental e fiscalização, permitem a liberação de alvarás de funcionamento pouco restritivos, o que faz fomentar tais conflitos.

Por decorrência, observa-se em alguns pontos a concentração de grande quantidade de lixo, de esgotos a céu aberto e escassez de água tratada, além de poluição visual e sonora. Nos períodos de visitação intensiva, certas áreas têm a circulação de veículos dificultada, tornando mais evidente a deficiência das vias de acesso às praias e os estacionamentos irregulares. 

Trata-se, portanto, de um quadro propício ao comprometimento do conforto, segurança e saúde dos usuários da orla, onde já se observa contaminação da areia e do lençol freático. Da mesma forma, os impactos econômicos são sentidos, como a desvalorização imobiliária dos trecos contíguos a essas ocupações, a perda da qualidade da paisagem e do atrativo turístico. 

Para fazer frente a tais problemas foram estabelecidas duas linhas de ação: 

1) instituir legislação municipal específica para o ordenamento, padronização e fiscalização das construções na orla;

2)  viabilizar a elaboração de um Plano de ordenamento/zoneamento do espaço litorâneo, que especifique áreas para estacionamento, comércio (bares, restaurantes, lojas de artesanato, venda de pescado), prestação de serviços (limpeza, informações turísticas, serviços bancários, salva vidas, posto de saúde, banheiros públicos), e demarcação de acessos adequados às praias. 

2.3. Utilização inadequada e simultânea do espelho d’água e da exploração dos recursos aquáticos, sem critérios de sustentabilidade

O desenvolvimento de múltiplas atividades no mesmo espaço aquático estão diretamente associadas a este conflito, podendo incluir carcinocultura, a pesca artesanal em conflito com a pesca industrial, o tráfego de embarcações de pescadores e de lazer (banana boat e jet-ski). No litoral piauiense, entre os segmentos sociais diretamente envolvidos na questão estão as colônias de pescadores, as associações de moradores e de carcinocultores, os prestadores de serviços, assim como, as Prefeituras Municipais, o IBAMA e a própria SEMAR. 

Os principais problemas decorrentes dessa situação são a ausência de delimitação dos espaços aquáticos para diferentes atividades, causando transtornos para as comunidades locais, tais como:

· comprometimento do estoque pesqueiro e o desequilíbrio ecológico marinho, com queda acentuada da pesca, alterações na cadeia trófica, presença de lixo lançado pelas embarcações, vazamentos de óleo;

· os turistas e usuários da praia também são afetados pela contaminação da água por efluentes do lençol freático, da atividade de aqüicultura, também pode provocar problemas ambientais como a salinização e a introdução de espécies exóticas.

Para conter os impactos decorrentes desses problemas, algumas medidas estratégicas foram propostas pelo grupo de gestores, dentre elas:

1) a reestruturação dos órgãos de fiscalização (Municipal ou Estadual) visando o cumprimento da legislação vigente; 

2) o desenvolvimento de campanha educativas;  

3) a proibição da pesca de arrasto; 

4) a definição de áreas de exclusão da pesca como reserva estratégica; 

5) o zoneamento de áreas para o desenvolvimento da aqüicultura/carcinicultura; 

6) a impermeabilização dos viveiros e canais de abastecimento e derivação.
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Foto 5 —Carcinicultura em Cajueiro da Praia
2.4. Conflitos jurídico-institucionais que envolvem a demarcação da LPM e linha de praia, por instituições com posições divergentes.

Muito provavelmente, as questões institucionais adquirem o papel mais relevante na alimentação de toda parte de conflitos do litoral do Piauí, sobretudo pela indefinição de competências por parte dos órgãos ambientais das três esferas do governo – União, Estado e Município, em tratar certos problemas.

Nesse contexto merece destaque a pouca e, às vezes, inexistência de arrecadação de tributos municipais, não permitindo uma boa prestação de serviços à população.

No campo administrativo, de forma geral, observa-se a inexistência de investimentos em capacitação dos quadros funcionais, como também, a falta de uma base de dados e informações organizada sobre os municípios. 

No que tange à articulação interinstitucional, existe uma dificuldade generalizada de integração tanto entre as secretarias e departamentos da administração municipal, quanto entre as prefeituras e a Secretaria Estadual de Meio Ambiente, assim como com as demais secretarias estaduais. Uma ação mais pró-ativa também deveria ser priorizada entre o IBAMA, a GRPU, as Universidades Estadual e Federal e a própria Capitania dos Portos. O grupo de gestores apontou também, a necessidade de estimular a integração entre as prefeituras, universidades, Sebrae, fundações, clubes e sociedade civil organizada.

Quanto aos aspectos legais e normativos, os problemas mais contundentes decorem da pendência judicial que envolve a demarcação da linha de praia, da ausência de comissões nas Câmaras de Vereadores para acompanhamento da implementação do Projeto Orla, e da falta de regulamentação da APA do Delta do Parnaíba, assim como da ausência de Planos Diretores municipais.

Em última instância, tal cenário leva à baixa capacidade de investimento daqueles municípios, fazendo com que algumas medidas mitigadoras devam ser adotadas emergencialmente, como: a implantação do Programa de Modernização Administrativa Tributária – PMAT, o cumprimento da lei de responsabilidade fiscal, e até mesmo, a criação de taxas ambientais e turísticas, como forma de contribuir para o fortalecimento das finanças municipais.

A capacitação de profissionais, especialmente nas áreas jurídicas, de fiscalização, de obras e de projetos especiais, como também, a criação de um banco de dados municipais contendo mapas, legislação básica, informações ambientais, cartografia – marítima e terrestre, e a disponibilização deste para a sociedade como um todo, é de fundamental importância para apoiar a solução dos problemas da atual estrutura administrativa.

Assim, é inquestionável que sejam criadas e/ou fortalecidas os mecanismos de parcerias, tais como: convênios, consórcios intermunicipais, e comissões de trabalho.

II. Plano de Intervenção da orla das Praias de Atalaia em Luis Correia e Pedra do Sal em Parnaíba

1. Identificação do executor

As Prefeituras Municipais de Luís Correia e Parnaíba, serão as responsáveis pela implementação das ações proposta nesse Plano, assim como, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente por meio da Coordenação do Gerenciamento Costeiro, que se responsabilizará pelo acompanhamento e pela articulação institucional com outros órgãos a serem envolvidos no processo.

2. Localização da Área de Intervenção
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Os dois trechos de orla, elemento do Plano de Intervenção, são a Praia de Atalaia e Pedra do Sal. 

Foto 6 — Praia de Atalaia
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Foto 7 — Praia Pedra do Sal
A primeira situada na sede do município de Luís Correia, apresenta 12 Km de extensão e está delimitada a leste pela Praia dos Coqueiros e a oeste pelo molhe da barra do Rio Igaraçu. O espaço objeto de tratamento foi delimitado em 50 metros contados à partir da praia em direção a área urbanizada, e no mar, até a profundidade de 10m.

A segunda área, na localidade de Pedra do Sal, distrito de Parnaíba, possui aproximadamente 3 km de extensão, teve sua orla delimitada em 50m a partir da praia em direção ao povoado, e no mar, até a profundidade de 10m.

3. Síntese do diagnóstico e classificação das áreas

A orla da Praia de Atalaia, caracteriza-se como uma orla exposta, praia aberta, com zona de arrebentação bem desenvolvida, presença de algumas dunas frontais remanescentes, e baixa concavidade. É a única do litoral piauiense que apresenta um processo de urbanização definido, horizontal, linear, estruturada por via asfaltada que corre ao longo da praia, da qual derivam ruas e loteamentos. Contudo trata-se de um forma urbana não consolidada, entremeada de áreas vagas, com pastos, dunas, restingas e pequenas lagoas.

As edificações existentes, casas, edifícios de três andares, hotéis e restaurantes, são ocupadas e utilizados por turistas apenas em temporadas de veraneio, carnaval, e festas de fim de ano. Nesse espaço há uma grande concentração de barracas de praia (quiosques), com estruturas precárias, que abrigam, muitas vezes, a residência dos proprietários, dando-lhe um aspecto de abandono e má conservação. 

A faixa lindeira ao rio Igaraçu ocupada pelas cidades de Luís Correia e Parnaíba, é constituída de dunas móveis e fixas, lagoas e remanescentes de manguezais, de modo que a baixa cobertura vegetal nativa compromete seu valor cênico.

Nesse trecho da orla, a pesca é pouco praticada, assim como a aqüicultura, mesmo com a ausência de tratamento de esgotos, a grande hidrodinâmica a Praia de Atalaia possibilita que existam ótimas condições de balneabilidade. O comércio (bares, restaurantes, lojas) e os serviços de lazer/turismo (hospedagem, aluguel de bugres, entre outros), são as principais atividades econômicas desenvolvidas nesse espaço.

Por todas essas características, a orla da Praia de Atalaia, foi classificada, de acordo com a metodologia proposta pelo Projeto Orla, na classe "B", isto é, trecho de uso compatível com a manutenção da qualidade ambiental e/ou ainda baixo potencial de impacto, que permite a tomada de medidas preventivas (Anexo 1).

A orla da Praia de Pedra do Sal, distrito de Parnaíba, também é do tipo exposta, e em processo de tímido de urbanização, destacando-se por ser um pequeno povoado com a existência de alguns bares e restaurantes de construções baixas, poucas residências de veraneio e pousadas, cujo acesso se dá por via asfaltada, onde o fluxo turístico é representativo apenas nas temporadas de verão.

Foto 8 — Praia Pedra do Sal
Seu entorno, é caracterizado pela alta incidência de cobertura vegetal nativa e integridade dos ecossistemas, bem como sua alta fragilidade. Da mesma forma que a Praia de Atalaia, as condições de balneabilidade são boas, e a degradação ambiental e a erosão costeira é de pouca intensidade.

Essas características fazem com que essa orla possa ser enquadrada como classe "A", isto é, trecho não urbanizado, com usos compatíveis coma a presença e manutenção das características e funções naturais (Anexo 1).

4. Cenário de usos desejados para a orla da Praia de Atalaia e Pedra do Sal

Tendo em vista o estudo dos aspectos paisagísticos, ambiental e socioeconômico desses dois trechos, o cenário que se propõe, está relacionado ao crescimento da região, uma vez, que é promissor o desenvolvimento das atividades turísticas. Vale lembrar que o processo de expansão urbana, independentemente de sua magnitude, tem ocorrido de forma desordenada, o que faz atentar para a urgência em regularizar as atividades existentes ao longo dos dois trechos, bem como o disciplinamento de uso, definindo espaços para atividades esportivas, de pesca, carcinicultura, comércio, e lazer.

Deseja-se ainda, como cenário, uma harmonização paisagística com a padronização das estruturas ali instaladas, bem como, sinalização adequada de acesso às praias e dos pontos turísticos.

5. Identificação e caracterização dos conflitos de uso da orla

Conforme discutido anteriormente, os conflitos identificados nessa área são comuns a todo o litoral do Estado do Piauí, com o diferencial que nessas duas praias, os mesmos estão relativamente mais concentrados.

Para a concretização do Plano de intervenção, o grupo gestor entendeu que os problemas predominantes, são manifestações direta dos conflitos associados à ocupação territorial, tais como: 

1. Limitação dos espaços de praia e das formas de acesso, um vez que, os comerciantes (proprietários ou arrendatários de quiosques), concentram suas barracas tanto na areia como no passeio existente (calçadão), e via de regra, ampliam a área construída transformando-as em residências. Esse modo de ocupação causa um impacto visual negativo, tanto em função da precariedade dos quiosques e barracas quanto da restrição do espaço para lazer, circulação de pedestres e áreas para estacionamento. Com vistas à solução desse quadro é necessário elaborar um projeto de ordenamento e padronização das ocupações existentes na orla marítima.

2. ausência de saneamento básico, sistemática de coleta de lixo, , emissão de efluentes domésticos acarretam a contaminação da areia. Também é patente a escassez de água tratada, poluição visual e perda da qualidade paisagística e ambiental. Como forma de dirimir estes problemas foi proposto, pelo grupo gestor, a implantação de um Plano de Saneamento Básico, como uma ação que não deve se limitar apenas a área objeto de estudo.

3. Com o objetivo de diversificar a forma de lazer dos usuários da praia, os comerciantes intensificam o volume dos seus equipamentos de som, provocando poluição sonora. Como medida estratégica, é necessário, instituir legislação e fiscalização específicas.

4. As atividades comerciais na orla estão predominantemente, ligadas aos serviços gastronômicos (bares e restaurantes) e às atividades de lazer (aluguel de bugres, passeio a cavalo, entre outras), as quais, entretanto, deixam a desejar tanto no que se refere a baixa qualidade dos serviços, quanto à inexistência de serviços fundamentais à população e aos turistas, como salva-vidas, postos médicos, sinalização, bancos e lojas de conveniência. Tal problema remete à necessidade de elaborar um projeto de zoneamento das atividades desenvolvidas na orla agrupando-as por tipo de serviços e que contemple indicação/sinalização específica.   

6. Ações e medidas estratégicas

As linhas de ação propostas para a orla da Praia de Atalaia e Pedra do Sal, podem ser resumidas em um projeto de ordenamento do espaço em questão, objetivando dirimir os problemas causados pelas atividades comerciais e de lazer realizadas nessa área. 

6.1. Projeto de reestruturação urbana e reorganização paisagística das Praias de Atalaia e Pedra do Sal

Este Projeto busca oferecer meios para otimizar/melhorar a atratividade dos dois trechos de orla, tanto para a população permanente quanto para a população flutuante nos dois municípios, oferecendo alternativas de acesso às praias, diversificação das opções de lazer, variedade e melhoria da qualidade dos serviços, melhoria do aspecto visual e paisagístico, identificação e delimitação de espaços para atividades específicas. 

O período estimado para implantação do projeto é de aproximadamente 2 anos, requerendo, para tanto, sua aprovação junto aos órgãos competentes, e captação de recursos financeiros para a execução de obras. Sua execução ficará sob responsabilidade das Prefeituras de Luís Correia e Parnaíba, respectivamente, com acompanhamento da Secretaria Estadual de Meio Ambiente.

7. Estratégias de implementação do Plano

A estratégia de implementação do Plano pressupõe a formação do Comitê Gestor da Orla, que teria, segundo o acordado durante a capacitação, uma composição com representantes das Prefeituras Municipais, GRPU/PI, IBAMA, SEBRAE, Colônia de Pesca Z-7, Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Capitania dos Portos, Universidade Estadual do Piauí e da Organização Não Governamental – Movimento SOS Natureza. O referido Comitê definirá as ações e mecanismos para a legitimação do Plano junto à comunidade, cabendo às Prefeituras a celebração do Termo de Convênio entre as Prefeituras e a Secretaria de Patrimônio da União.

8. Subsídios e meios existentes


8.1 – Base Legal 

Estadual

· Plano Diretor – Lei de Diretrizes;

· Lei de Sistema Viário;

· Lei de Zoneamento Ambiental;

· Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo;

· Lei de Perímetros Urbanos;

· Lei de Parcelamento do Solo;

· Código de Posturas e Obras;

· Lei que estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos;

Litoral Piauiense

· Minuta do Projeto de Lei de Aglomerado Urbano;

· Minuta do Projeto de Lei do Plano Diretor e Código de Urbanismo;

· Minuta do Projeto de Lei do Código de Obras e Edificações;

· Minuta do Projeto de Lei de Código de Posturas Econômica-Ambientais

Parnaíba

· Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Lei de Orçamento Anual;

· Plano Plurianual de Investimentos;

· Lei Orgânica;

· Lei de Perímetro Urbano;

· Código de Posturas

Luís Correia

· Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Lei de Orçamento Anual;

· Plano Plurianual de Investimentos;

· Lei Orgânica;

· Lei de Perímetro Urbano;

· Código de Obras;

· Código de Posturas.

Ilha Grande

· Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Lei de Orçamento Anual;

· Plano Plurianual de Investimentos;

· Lei Orgânica;

· Lei de Perímetro Urbano;

· Lei de Zoneamento ou Equivalente.

Cajueiro da Praia

· Lei Orgânica;

· Lei de Orçamento Anual;

· Plano Plurianual de Investimentos;

· Plano Diretor;

· Plano de Governo;

· Plano Estratégico.


8.2 – Base Institucional local para as ações previstas


Parnaíba

· Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo;

· Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

· Secretaria Municipal de Infra-estrutura.

Luís Correia

· Secretaria Municipal de Turismo;


8.3 – Fóruns de decisão


Parnaíba

· Conselho de Saúde – deliberativo;

· Conselho de Assistência Social – deliberativo;

· Conselho de Turismo – Consultivo;

· Conselho de Meio Ambiente – Consultivo;

· Conselho de Transportes – Deliberativo.

Luís Correia

· Conselho de Educação – deliberativo;

· Conselho de Saúde – deliberativo.

Ilha Grande

· Conselho de Educação – deliberativo;

· Conselho de Saúde – deliberativo;

· Conselho de Assistência Social – deliberativo;

· Conselho de Turismo – deliberativo;

· Conselho de Meio Ambiente – deliberativo.

Cajueiro da Praia

· Conselho de Educação – deliberativo;

· Conselho de Saúde – consultivo.


8.4 – Referências técnico-científicas 

· Macrozoneamento Costeiro do Estado do Piauí: Relatório Geo-ambiental e socioeconômico, elaborado pela Fundação CEPRO, da Secretaria do Planejamento do Estado do Piauí, em 1996;

· Relatório Final do Plano Diretor para o Litoral Piauiense, composto por estudos técnicos e Minutas de Anteprojetos de Lei, elaborado pela TC/BR, contratada pelo Governo do Estado do Piauí, por meio da Secretaria do Planejamento, no âmbito do PRODETUR/PI, 2000;

· Relatório do Diagnóstico do Zoneamento Ecológico-Econômico do Baixo Rio Parnaíba, elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável – SDS – Consórcio ZEE Brasil, 2002;

· Projeto de Gestão Integrada dos Ambientes Costeiro e Marinho do Piauí – Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos/ Ministério do Meio Ambiente - GERCO/PI;

· Plano de Gestão e Diagnóstico Geo-Ambiental e socieconômico da APA do Delta do Parnaíba, elaborado pelo Instituto de Estudos e Pesquisas Sociais da UECE-IEPS. 

Foto 3 — Praia da Atalaia/ Luís Correia








� Fonte: Plano Diretor para o Litoral Piauiense – SEPLAN/2000


� Fonte: IBGE/Perfil de Informações Básicas Municipais 1999 – � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br" ��www.ibge.gov.br� (30/07/02)
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